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Ponto Dois (20`): 

Proposta da Câmara Municipal para reconhecimento do interesse público municipal do projeto "Complexo 

Desportivo Municipal da Póvoa de Lanhoso”, nos termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual.  
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Votos contra:____Votos a favor: ____ Abstenções: ____ 
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Ponto Dezassete 

Proposta do Sr. Presidente da Câmara Municipal para reconhecimento do interesse público municipal do projeto 

"Complexo Desportivo Municipal da Póvoa de Lanhoso, a submeter à Assembleia Municipal, para os efeitos da 

alínea k) do n.º 2 do art.º 25º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual. 
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Seguidamente foi presente proposta do Sr. Presidente da Câmara Municipal do seguinte teor:  

“PROPOSTA: 

Considerando que: 

I. O Municipio da Póvoa de Lanhoso, é proprietário do terreno designado “Quinta das Agras” com a área de 

69.400 m2, sito no Caminho da Aldeia da freguesia da Póvoa de Lanhoso (Nossa Senhora do Amparo), do 

Concelho da Póvoa de Lanhoso; 

II. No referido prédio, o Município da Póvoa de Lanhoso pretende implementar o projeto "Complexo 

Desportivo Municipal da Póvoa de Lanhoso", um equipamento estruturante para o concelho, destinado a 

suprir uma carência infraestrutural no domínio do desporto e da atividade física, inexistente até à 

presente data, revestindo-se de inequívoco interesse público municipal e supramunicipal, por promover a 

prática desportiva, fomentar estilos de vida saudáveis, reforçar a coesão social e contribuir para a 

melhoria da qualidade de vida da população; 

III. O "Complexo Desportivo Municipal da Póvoa de Lanhoso", permitirá reforçar a oferta destinada ao 

desporto escolar, federado e recreativo, beneficiando da proximidade aos Centros Escolares fruto da sua 

localização estratégica, caracterizada pela boa acessibilidade, proximidade a equipamentos escolares e 

urbanos e inexistência de constrangimentos relevantes de mobilidade, assumindo-se, ainda, como um 

fator de dinamização económica e social do território, pela capacidade de acolher eventos desportivos, 

culturais e recreativos e de potenciar a valorização e atratividade do concelho através de uma utilização 

multifuncional e permanente da infraestrutura; 

IV. Não existem, no concelho, alternativas territoriais viáveis que apresentem idênticas condições de 

centralidade, acessibilidade, dimensão física e integração urbana para a concretização do projeto, sendo a 

área em causa a única que reúne as características necessárias à sua implementação com a eficácia 

funcional pretendida. Acresce que o Município não é proprietário de qualquer outro terreno com aptidão 

equivalente, pelo que a adoção de uma solução alternativa implicaria custos acrescidos, fragmentação 

funcional do projeto, perda de eficiência e uma redução significativa do interesse público prosseguido 

pela presente iniciativa; 

V. A área destinada à implantação do projeto encontra-se parcialmente integrada na Reserva Ecológica 

Nacional (REN), na tipologia de Áreas de Máxima Infiltração, abrangendo uma área aproximada de 31.454 

m², sendo 17.506 m² de área impermeabilizada e 13.948 m² de área permeável; 

VI. O artigo 21º do Regime Jurídico da REN (RJREN), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de 

agosto, na sua redação atual, admite que nas áreas da REN possam ser realizadas as ações de relevante 

interesse público que sejam reconhecidas como tal, desde que não se possam realizar de forma adequada 

em áreas não integradas na REN; 
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VII. O Municipio desencadeou junto das entidades competentes processo com vista à desafetação 

supramencionado, entende-se como útil e pertinente que o referido pedido do “Complexo Desportivo 

Municipal da Póvoa de Lanhoso”, seja instruído com a declaração de interesse público exarada pelos 

órgãos executivo e deliberativo do Municipio; 

VIII. Compete à Assembleia Municipal, nos termos da alínea k) do n.º 2 do art.º 25º do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro na sua redação atual, pronunciar-se e deliberar sobre todos os assuntos que 

visem a prossecução das atribuições do município; 

IX. Compete à Câmara Municipal, nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33º do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro na sua redação atual, apresentar propostas à Assembleia Municipal sobre 

matérias da competência desta. 

Pelo exposto e considerando tratar-se de uma competência da Câmara Municipal, PROPÕE-SE: 

1. Que a Câmara Municipal delibere aprovar a presente proposta para reconhecimento de interesse público do 

projeto "Complexo Desportivo Municipal da Póvoa de Lanhoso". 

 

2. Que a Câmara Municipal delibere remeter à Assembleia Municipal, para os efeitos da alínea k) do n.º 2 do art.º 

25º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual. 

 

Póvoa de Lanhoso, 15 de julho de 2026 

O Presidente da Câmara Municipal, 

Frederico de Oliveira Castro, Dr.” 

O Sr. Presidente da Câmara, procedeu ao enquadramento da presente proposta.   

A Sra. Vereadora do PSD, Eng.ª. Fátima Alves, apresentou a seguinte declaração de voto:  

“O processo que hoje apreciamos tem uma importância que ninguém pode ignorar. 

Estamos perante um investimento que poderá marcar a política desportiva da Póvoa de Lanhoso durante décadas 

e que, precisamente por isso, exige um processo de decisão particularmente rigoroso, transparente e 

estrategicamente fundamentado. 

O Executivo pretende desenvolver, na Quinta das Agras, um novo Complexo Desportivo Municipal, integrado 

numa propriedade municipal com cerca de 69 mil metros quadrados, prevendo a construção de um estádio de 

futebol com dimensões regulamentares, de uma pista de atletismo em tartan, de um campo de apoio e de 

espaços destinados ao apoio da prática desportiva escolar, associativa e federada. 

Parte significativa da área encontra-se integrada na Reserva Ecológica Nacional, razão pela qual é necessário 

obter o reconhecimento do interesse público municipal da intervenção. 
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Quando um Município pretende justificar uma intervenção de grande dimensão em área integrada na Reserva 

Ecológica Nacional, a exigência da fundamentação deve ser proporcional ao caráter excecional da decisão que 

pretende ver reconhecida. 

Ora, é precisamente essa fundamentação que sentimos faltar. 

O processo afirma que o concelho necessita de um novo complexo desportivo. 

Mas não apresenta um diagnóstico atualizado das necessidades desportivas da Póvoa de Lanhoso. 

Afirma que este será um equipamento estruturante. 

Mas não demonstra como se integra numa estratégia municipal para toda a rede de equipamentos desportivos. 

Afirma que será um equipamento multifuncional. 

Mas não explica em que consiste, concretamente, essa multifuncionalidade nem como será concretizada. 

Afirma que não existem alternativas. 

Mas não encontramos uma avaliação das diferentes soluções que permitisse compreender como se chegou a essa 

conclusão. 

E esta é diferença essencial. 

Porque governar não é apenas escolher uma solução. 

Governar é demonstrar por que razão essa solução é, efetivamente, a melhor. 

O concelho dispõe hoje de diversos campos municipais, pavilhões, equipamentos escolares e infraestruturas 

utilizadas pelos clubes e pelas associações. 

Era, por isso, expectável que este processo explicasse qual será o papel deste novo complexo dentro dessa rede. 

Vai complementar os equipamentos existentes? 

Vai especializá-los? 

Vai substituir algumas funções atualmente desempenhadas por outros espaços? 

Vai exigir a reconversão ou requalificação de equipamentos existentes? 

Nada disto é explicado. 

E essas respostas são essenciais. 

Porque um investimento desta dimensão não transforma apenas um terreno. Transforma toda a política 

desportiva de um concelho. 

Também não encontramos uma reflexão suficientemente desenvolvida sobre aspetos essenciais da futura 

exploração do equipamento. 

Não conhecemos o modelo de gestão. 

Não conhecemos os custos previsionais de funcionamento. 

Não conhecemos o faseamento da sua execução. 

Não conhecemos a estratégia de financiamento. 
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Não conhecemos a resposta prevista para as necessidades de estacionamento e mobilidade que um equipamento 

desta dimensão inevitavelmente gerará. 

Tudo isto seria expectável encontrar num processo que pretende justificar um investimento estruturante. 

Existe ainda uma dimensão institucional que entendemos dever ser valorizada. 

Este processo seguirá para apreciação da Assembleia Municipal. 

Antes disso, parece-nos existir uma oportunidade de franca melhoria. 

Seria desejável que pudesse ser previamente apreciado pelas Comissões Permanentes cujas competências se 

relacionam diretamente com as matérias em causa. 

Pela Comissão Permanente de Ambiente e Proteção Civil. 

Pela Comissão Permanente de Juventude, Educação, Desporto e Responsabilidade Social. 

E pela Comissão Permanente de Trânsito, Toponímia, Urbanismo e Planeamento. 

Naturalmente, sabemos que estas comissões não emitem pareceres vinculativos. 

Nem é isso que está em causa. 

O seu verdadeiro valor reside em acrescentarem conhecimento, participação, especialização e qualidade ao 

processo de decisão. 

Não se trata de atrasar uma decisão. 

Trata-se de melhorar o processo de decisão. 

Porque os grandes investimentos públicos não se legitimam apenas pelo valor financeiro que representam. 

Legitimam-se pela qualidade do processo que conduz à sua aprovação. 

Senhor Presidente, 

A nossa posição não resulta de uma objeção ao projeto em si. 

Muito pelo contrário. 

Reconhecemos a importância de um investimento estruturante para o futuro do concelho, a localizar na Quinta 

das Agras. 

Mas precisamente porque reconhecemos essa importância, entendemos que o projeto merece um processo mais 

robusto, mais participado e estrategicamente fundamentado. 

Ainda existe oportunidade para reforçar essa fundamentação antes da apreciação pela Assembleia Municipal e, 

eventualmente, verter alterações se assim de mostrar adequado. 

Ainda existe oportunidade para apresentar ao concelho uma verdadeira estratégia municipal para o 

desenvolvimento do desporto e da cultura. 

É essa oportunidade que gostaríamos de ver aproveitada. 

Por isso, não entendemos acompanhar favoravelmente a proposta nesta fase. 

O nosso voto será, por isso, de abstenção. 

Uma abstenção exigente. 
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Uma abstenção que não questiona a necessidade de obra na Quinta das Agras. Questiona apenas a qualidade do 

projeto que a sustenta. 

Porque as grandes obras deixam marca no território. 

Mas são os grandes processos de decisão que deixam marca na qualidade de vida das populações. 

É essa maturidade que entendemos ainda não estar demonstrada neste projeto, e é por essa razão que hoje nos 

abstemos.” 

 
 
 
 

Deliberação: aprovado por maioria, com abstenção dos Srs. Vereadores do PSD.  

Remeta-se à Assembleia Municipal. 



 



 



 
 
 



 



 



 



 



 



 
  



 

Levantamento Fotográfico 
 

 
 

Imagem Aérea com Enquadramento Geral 
 

 
 

Vista do Caminho da Aldeia 
 

 
 

Vista da  Rua José Joaquim de Ferreira de Melo e Andrade



 


